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			Relações de gênero, tensões discursivas e práticas de numeramento

			Nos capítulos anteriores, procuramos mostrar que as relações de gênero e matemática produzem-se em discursos que tensionam as práticas de numeramento, nelas se constituem e as constituem como práticas generificadas. Ao encerrarmos nossas reflexões (sempre provisórias) neste livro, queremos explicitar tensões discursivas entre esses enunciados (que enredam mulheres e homens nas verdades que produzem) e identificar repercussões desses discursos nas vidas que aqui trouxemos e nas vidas de todas e todos nós. Essa reflexão sobre essas tensões e repercussões quer ser um convite a professoras e professores, a pesquisadoras e pesquisadores do campo da Educação e, em particular, do campo da Educação Matemática, a postarem-­se alertas aos jogos de poder e à produção de saberes sobre nossas vidas (e sobre tantas outras vidas) que, mantendo-nos enredadas e enredados nas teias do discurso, provocam produções, fabricações, legitimações e desigualdades. 

			Tensões

			Foucault, no livro A arqueologia do saber (2005), nos mostra o discurso como um campo conflituoso em que os enunciados disputam espaços entre si procurando afirmar-se como “verdade”. A coexistência dos enunciados que identificamos circulando na atualidade, e que nos propusemos a descrever, acontece nessa arena de conflitos, que se estabelece no tensionamento permanente desses enunciados.

			
			

			Os capítulos que descrevem os enunciados: “Homem é melhor em matemática (do que mulher)”; Mulher cuida melhor... mas precisa ser cuidada”; “O que é escrito vale mais” e “Mulher também tem direitos” foram escritos com o propósito de mostrar essas disputas discursivas, que envolvem as práticas de numeramento num movimento permanente de tensão, batalhas incessantes entre os discursos. Podemos, desse modo, encontrar uma determinada prática de numeramento sendo atravessada por mais de um enunciado que, com maior ou menor força, procura conquistar status de verdade. Ao tensionar, sobrepujar ou solidarizar-se com outros, tais enunciados constituem práticas (e constituem-se nelas) disponibilizando posições a serem ocupadas por mulheres e homens nesses discursos. 

			Essas tensões são multiplicadas no material de análise que selecionamos para descrever a trama histórica desses discursos. Nesse material, tais enunciados, inseridos em diferentes campos discursivos, produzem tipos de mulheres e de homens: a mulher incapaz para a matemática, o homem capaz para a matemática; o homem mais focado, a mulher dispersa; o homem trabalhador e a mulher trabalhadeira, que trabalha fora e “consegue cuidar do marido, dos filhos (sempre no masculino) e dos afazeres domésticos”; a mulher (surpresa por ser) chefe de família, o homem chefe de família como destino natural; as “meninas rosas” e os “meninos azuis”; a mulher consumista, “gastadeira”, sendo assim um “problema” para o homem; a mulher que se distrai com facilidade e não sabe o que quer, que não é objetiva, o homem objetivo, controlado, capaz de controlar seu orçamento, que não desperdiça tempo; a mulher que assume sua missão de mãe-trabalhadora, mulher que cuida e o pai que participa desse cuidado; a mulher esposa, a mulher que tem na maternidade sua missão central, a mulher sujeita à violência e que, também, é a causa dessa violência, a mulher que “desgraça a vida de um homem”; a mulher capaz de fragilizar emocionalmente um homem, o homem “dono do mundo”, posto que “o mundo é masculino”; a mulher moderna “dita independente”, a mulher de direitos; a menina que tem facilidade com a linguagem e o menino com as habilidades motoras; a boa aluna em matemática e o bom aluno em matemática. 

			
			

			Na produção desses tipos de mulheres e homens, argumentos de vários campos discursivos são evocados: da religião, da genética, da biologia, da economia, do direito, da linguagem, da medicina, da psicologia, da educação, da mídia, da matemática, do feminismo, etc., procurando dizer, a nós mulheres e homens, as “posições de sujeito” que devemos ocupar, nos diferentes discursos. 

			Nas instâncias discursivas que flagramos no material de análise, quem vimos ser convocado a dizer “sobre as mulheres e os homens” e “para as mulheres e os homens”? Muitas mulheres: catadoras, professoras, pesquisadoras, psicólogas, matemáticas, feministas, biólogas, geneticistas, médicas, secretárias de governo, defensoras dos direitos da mulher; e alguns poucos homens: catadores, funcionários da prefeitura, neurocientistas, biólogos e juiz. Há, portanto, critérios para a escolha desses enunciadores, critérios que “parecem basear-se no lugar que o sujeito ocupa nas relações de poder e nos sistemas de representação, bem como em para quem se fala, já que isso certamente constitui uma estratégia importante para o processo de interpelação72 dos sujeitos” (Paraíso, 2007, p. 77). 

			Exemplificando essas batalhas de discursos, destacam-se, entre os acontecimentos discursivos que apresentamos ao longo deste livro, aqueles capturados por nós no que nos foi dado a conhecer das vidas de mulheres e homens, catadoras e catadores de materiais recicláveis.

			Lembremos de Cida, que realiza vários negócios, inclusive com o marido (ou a despeito dele). Nas aulas de matemática, porém, Cida sempre se esquiva de participar e repete constantemente sua dificuldade para as contas. Durante a entrevista, ela refuta a constatação da pesquisadora de que a catadora seria “boa de negócios e em matemática”, subvalorizando sua aptidão e o status das transações que realiza: “não é negócio, é barganha que a gente faz [...] porque eu não sou boa de conta mesmo não”. Com esse argumento, Cida ocupa um lugar no discurso “da superioridade masculina em matemática”. Por outro lado, mostrando-se segura em relação aos negócios que faz, não apenas assume-se competente na gestão das operações aritméticas em que se vê envolvida, mas, até mesmo porque confia nessa competência, proclama-se sujeito das decisões, ocupando, assim, um lugar no enunciado de que “Mulher também tem direitos”.

			
			

			Lembremos também de Alda, mulher que denunciava as prerrogativas masculinas e dizia “não se concentrar no seu quadro”, indignada com o roubo de material em pleno galpão da Associação: durante uma das aulas observadas, ao ser convidada pela professora a enunciar em voz alta os resultados de uma conta, permaneceu silenciosa; contudo, quase ao final da aula, fala para a colega: 

			Ontem tava explicando pro meu menino que eu ganho trezentos reais, então eu não tenho como pôr piso no chão. Com trezentos reais, eu pago luz, água, comida. Compro pão pra eles todo dia. Então o piso tem que esperar.

			Essa mulher, posicionada em sala de aula entre os que não sabiam matemática, mostra que seu silêncio é menos em decorrência de sua suposta incapacidade para a matemática do que de seu estranhamento ou sua timidez em relação aos modos escolares de se fazer matemática; a falta de intimidade de Alda com os procedimentos no formato escolar contribuem, entretanto, para que essa catadora se conforme em ocupar esse lugar de incapacidade produzido em práticas matemáticas escolares, profundamente generificadas. É essa mulher, todavia, que negocia com os compradores, discute os salários com funcionários do escritório e denuncia, em entrevista para um canal de televisão local, o roubo dos materiais. Os parâmetros, padrões, valores, necessidades que revestem as práticas de numeramento em que se envolve não se pautam pela racionalidade de matriz cartesiana, mas por decisões de uma vida que se equilibra entre o ter e o não ter, entre priorizar o alimento, a luz e a água, considerados, para a sobrevivência dos que dependem dela, mais importantes do que o tipo de chão em que pisam. Nessas práticas de numeramento, a mulher, como mãe, assume para si todo o cuidado e toda a responsabilidade material pela vida de seus filhos. É uma mulher que prevê, provê e controla: atitudes consideradas, em nossa sociedade, como “mais naturais” do mundo masculino, e permeadas por uma racionalidade que é valorizada e que se acusa as mulheres de não possuírem. 

			
			

			Lembremos, ainda, de outras mulheres (Ana, Arlete, Cecília, Cora, Eliane, Eva, Judite, Lia, Lucinda, Marta, Paula, Simone, Zélia), cujas enunciações e vivências alimentaram nossa reflexão. Referenciadas nelas, mostramos que o enunciado “Mulher cuida melhor... mas precisa ser cuidada” produz posições de sujeito que são ocupadas por mulheres de idades diferenciadas, inclusive por aquelas que se ressentem do fato de “serem sozinhas”: a mulher mãe que, além das atividades de cuidado com a casa e do trabalho na Associação, vende roupas para ajudar a filha; a mulher filha que é mãe de muitos filhos e filhas, e os cria também “sozinha”; a mulher avó, que continua a cuidar, a “dar uma ajuda pros netos”. 

			Muito embora reclamem do “ser mulher sozinha”, ocupando um lugar no discurso machista de que deveriam estar sendo cuidadas, ao ocuparem posições de irmã mais velha, de mãe, de avó no discurso da maternidade, essas mulheres pobres não podem se “dar ao luxo de serem frágeis”, de serem “cuidadas por um homem”, nas situações de falta, de luta pela sobrevivência, de exploração. Não têm essa prerrogativa (“concedida” a mulheres de outras condições sociais) porque há vidas além das suas vidas que dependem exclusivamente delas, por causa de arranjos sociais que acabam por ser mais vantajosos para eles do que para elas: os homens, como não têm a obrigação primeira de cuidar, podem deixar com as mulheres seus filhos e filhas, não ajudar materialmente, assumir uma nova relação de forma despreocupada, delegar à mulher que distribua o pouco do pouco que eles recebem e ter o direito de ficar com uma parte do seu dinheiro, diferentemente das mulheres que atendem primeiro às necessidades daqueles e daquelas que estão sob seus cuidados, “porque primeiro eu compro roupa pros meninos menor e, quando dá, eu compro pra minha menina e pra mim” (Cida). 

			O enunciado do cuidado, paradoxalmente, solidariza-se ao enunciado dos direitos da mulher e produz para as mulheres o discurso da mulher forte, capaz de gerenciar sua vida, a vida dos filhos e das filhas. Assim esse enunciado do cuidado tensiona outro enunciado, também do campo da cultura patriarcal, de que as mulheres são mais frágeis do que os homens, não só “emocionalmente”, mas também sem “força física”. Podemos ler essa tensão no relato de Judite (62 anos), que sempre argumenta “ser mulher sozinha” e cuja filha conseguiu um empréstimo de mil reais para que ela, a mãe, pudesse fazer um banheiro. Judite sentia muitas dores na sala de aula porque ela mesma havia carregado, durante o fim de semana, sacos de cimento, caixa-­d’água, vaso sanitário, areia “porque eu não tenho dinheiro pra pagar o pedreiro e o material podia perder lá fora”.

			
			

			As vidas que aqui trouxemos nos mostram que, além do espaço da casa ser considerado naturalmente feminino, também o espaço do trabalho é marcado pela posição que as mulheres e os homens – catadoras e catadores, as pessoas responsáveis pelo grupo de apoio e os funcionários da prefeitura – assumem no discurso do cuidado. Reservam-se para as catadoras, exclusiva e naturalmente, atividades semelhantes às desempenhadas no espaço doméstico, às quais elas, por sua vez, naturalmente aderem: separar materiais, cuidar da limpeza, da cozinha, da horta, limpar os materiais, arrastar fardos, carregar caminhões, lavar os banheiros, etc.

			Além do discurso do cuidado, apresenta-se, no espaço do trabalho, o discurso da razão como posse do homem, destinando-se a eles atividades que demandam operar máquinas, controlar equipamentos, desmontar peças, conferir a balança e, eventualmente, carregar caminhões, sendo, nessa última tarefa, ajudados pelas mulheres. Emerge, porém, nesse espaço, também um discurso feminista que faz as mulheres questionarem relações, reclamarem direitos, delegarem a si mesmas posições de comando, por exemplo, ao assumirem a venda de vidros. Atividades de venda são altamente valorizadas e só são exercidas por mulheres porque a pessoa responsável por tais atividades é designada por eleição, nessa Associação em que as mulheres estão em franca maioria.

			Vemos, assim, o discurso feminista produzir fricções no discurso machista que vigora quase hegemônico, nesse espaço de minoria masculina.

			Para as mulheres catadoras (e para tantas outras mulheres), parece ser a casa um espaço de seu domínio, no qual também exercem autoridade. Ao se desdobrarem nas práticas do cuidado e manterem materialmente as vidas sob seus cuidados, “ao garantirem a sobrevivência cotidiana com seu trabalho e, em grande parte, manterem a casa quando seus companheiros estão desempregados, ou quando vivem sozinhas” (Soihet, 2000, p. 379), elas assumem o lar como um espaço controlado por elas. Nesse controle, elas negociam, saem às ruas, vendem produtos, compram e vendem casas, mostrando que as práticas de numeramento de muitas mulheres, mesmo aquelas práticas ligadas à organização da casa, ultrapassam atividades restritas a “cálculos sobre quantidades de alimentos”, extravasam o âmbito da cozinha e da limpeza da casa, e impõem o enfrentamento de outras tantas relações quantitativas e métricas – o que nos permite supor que elas seriam tanto ou mais do que eles, “boas em negócios”. 

			
			

			Entretanto, essa entrada feminina em práticas consideradas masculinas, como negociar imóveis ou animais, ou gerenciar uma atividade comercial, não acontece sem resistências e até hostilidades; e não rompem de maneira definitiva com os modos masculinos de organização da sociedade. Quando se envolvem na compra e venda de produtos diversos, procurando aumentar “o pouco dinheiro que entra” com o trabalho na Associação, essas mulheres se sujeitam a regras de exploração do jogo proposto pelo fornecedor, e fazem ecoar mais uma vez o enunciado de que “mulher é pior em negócios (do que homem)”, quase como um corolário do enunciado de que “homem é melhor em matemática (do que mulher)”. 

			Por outro lado, como já registramos, sendo maioria na Associação, aquelas mulheres, sob o efeito de enunciados produzidos no campo do discurso feminista, fazem valer, nas assembleias, os seus modos de organizar, colocam a si mesmas em lugares estratégicos na estrutura da Associação, como a venda de produtos, delegam a algumas delas a responsabilidade de negociar com os compradores, escolhem uma catadora para coordenar as atividades do grupo e uma outra para atuar no escritório. Na ocupação desses espaços, elas vivenciam (sendo alfabetizadas ou não) situações matemáticas nas quais devem calcular quantidade e peso de produtos vendidos (vidros, garrafas pet, papelão, grosso, papel branco), negociar com os compradores (estipular preços, conceder prazos, eventualmente, realizar descontos, criar situações para que a venda fique mais atraente), fazer notas de venda, receber o pagamento e dar o troco. Essas são atividades matemáticas realizadas com segurança por mulheres, embora circule também, nesse espaço, como efeito de uma cultura patriarcal, o enunciado de “que mulher cede mais na hora de negociar” (porque “mais emotiva e menos racional”; porque “não calcula direito”; ou porque “menos esperta” ou “menos agressiva” nos negócios).

			
			

			Entretanto, o discurso da mulher de direitos não tem a mesma força no espaço da casa e da rua como tem no espaço do trabalho, onde elas são maioria e no qual esse discurso se apoia na autoridade do coletivo que lhes é conferida como mulheres participantes, como catadoras associadas, do “movimento nacional dos catadores”. Há, assim, que se destacar a força dos movimentos sociais, capaz de colocar em circulação enunciados que tensionam, produzem fricções e podem produzir rupturas em discursos que, tomados como verdadeiros, promovem desigualdades diversas, entre as quais, desigualdades de gênero. 

			As tensões explicitadas na descrição desses enunciados nos fazem entender que, nas práticas de numeramento, discursos de diversos campos disputam espaços, configurando tais práticas, fixando identidades de gênero, e trazendo “ao invés de um modelo unitário e fixo do sujeito humano possuindo habilidades nos contextos, relacionadas a modelos de aprendizagem e transferência [...], a própria subjetividade localizada nas práticas” (Walkerdine, 2004, p. 111).

			Segundo Foucault (2005), o discurso é um lugar vazio, que pode ser ocupado por diferentes sujeitos e por mais de um sujeito ao mesmo tempo; um mesmo sujeito, também, ocupa posições diferentes em um mesmo discurso ou pode ocupar lugares em diferentes discursos. Portanto, o sujeito unitário, pensado na modernidade, multiplica-se, na perspectiva foucaultiana, ao ocupar posições diferenciadas no discurso. Portanto, na pulverização do sujeito em diferentes posições discursivas, “mulher” e “homem” não são categorias fixas e universais e as identidades de gênero são produzidas em campos discursivos sempre em disputa. Assim, a leitura que propomos das relações de gênero e matemática não pode atribuir a essas identidades um caráter homogêneo, de linearidade ou de essencialidade. Essa leitura as compreende constituindo-se em meio a diferenças, tensões e luta contra as desigualdades de gênero.

			
			

			Repercussões

			A última seção deste livro é um convite a pensarmos sobre as repercussões desses discursos sobre mulheres, homens e matemática no campo da Educação Matemática.

			Em seus livros The mastery of reason (1988) e Counting Girls Out: Girl and Mathematics (2003), Valerie Walkerdine discute, apoiando-se na análise de diversificado material empírico, como as teorias do desenvolvimento cognitivo, ao proporem uma “sequência natural para o desenvolvimento”, e ao tomarem o raciocínio lógico como “essência” do fazer e do saber matemáticos, tornam-se um discurso poderoso, no qual professoras e professores se posicionam quando, por exemplo, avaliam de modo diferente o desempenho matemático das garotas e dos garotos em testes e atividades matemáticas. O sucesso das garotas é tomado como parte da capacidade natural das meninas para seguir regras: por essa predisposição ao seguimento de regras, as meninas, disciplinadas que são no desenvolvimento das atividades, conseguem um bom resultado matemático. O sucesso dos garotos, por sua vez, é tomado como sendo fruto do talento para a matemática, como uma habilidade que lhes é natural (Walkerdine, 2003). Raramente, segundo a autora, descrevem-se as garotas como “talentosas” ou “com pendor natural para a matemática”, mesmo quando os comentários se referem às garotas que se saem bem em testes de matemática. Para elas, utiliza-se a palavra “dedicadas”, 73 adjetivo que vem acompanhado das explicações, de docentes e de estudantes, de que elas são “boas garotas”, que, mesmo não sendo “excelentes, dão o melhor de si”.

			Nas práticas analisadas pela autora, o comportamento mais agressivo dos garotos é tomado pelas professoras como indicativo de inteligência, “de quem sabe o que quer”. Ainda que lhes falte “maturidade”, considera-se que eles teriam uma “habilidade real” para matemática. Ao aluno que não consegue bons resultados em matemática, as explicações das professoras ressalvam sua inteligência e seu brilhantismo e a causa do seu fracasso é tomada como decorrência de sua natureza irrequieta, e de sua “dificuldade de concentração” (Walkerdine, 2003, p. 85), concluindo-se que os meninos têm problemas em se comportar (como parte da sua natureza masculina), mas que não lhes falta “habilidade para a matemática”. 

			Nessas pesquisas, as meninas são descritas pelas professoras como maduras, como tendo boa atitude, que aprendem depressa a ser quietas e a conversar como adultas, contidas, mas ansiosas sobre a e na realização de suas atividades matemáticas. Portanto, são “boas alunas”, aplicadas e que, se se “dedicarem”, poderão ter sucesso em matemática. Os meninos são descritos como mais imaturos, como tendo alto potencial para a matemática, irrequietos, seguros e, mesmo quando eles apresentam insegurança e ansiedade frente às atividades matemáticas, isso é relativizado por meio de observações de que eles seriam menos “travados” e que responderiam quando estimulados. Nessas narrativas, a falta de confiança das garotas é tomada como “chave” para compreender as razões do seu insucesso nas atividades matemáticas escolares, enquanto os garotos são descritos como confiantes. Essa falta de confiança, a atitude de recato e uma “aparente burrice” das mulheres é, além disso, tomada como “parte do seu charme”74 (Walkerdine, 2003, p. 90), como estratégia de reforço do próprio discurso da incapacidade natural das mulheres para a matemática e da fragilidade feminina.

			Evocamos esses estudos da autora para, mais uma vez, evitarmos as armadilhas que nos espreitam quando se analisam as relações de gênero e matemática em uma perspectiva cognitivista. Queremos enfatizar que tais relações se encontram em ordens discursivas engenhosamente produzidas, pautadas, na escola ou fora dela, por uma racionalidade cartesiana, e marcadas por um mundo organizado sob a ótica do masculino.

			Assim, às mulheres, desde cedo, ainda lhes ensinam (e mães e professoras também ensinam a outras meninas) a falar nos momentos apropriados, a nos esforçar, a ser disciplinadas, a cuidar do corpo, a nos preservar, a não ser atiradas. É essa “natureza feminina” cuidadosamente fabricada que produz as práticas de numeramento das mulheres que se responsabilizam pelo cuidado com filhos e filhas (enteados e enteadas, sobrinhos e sobrinhas, irmãs e irmãos menores – ou maiores, netos e netas, bisnetos e bisnetas); que consideram suas as tarefas de cuidado da casa; que veem suas possibilidades de atuação profissional e de gozo de direitos civis cerceadas por uma série de impedimentos explícitos ou camuflados; que se resignam a arranjos desfavoráveis nas relações afetivas e no acesso a bens culturais e materiais. Os modos de produção de tais práticas se forjam já nos contextos de sala de aula, nos quais, por toda essa fabricação, espera-se que as mulheres aprendam a aguardar o outro falar, a não ser atiradas, a ser mais quietas, mais recatadas, mais tímidas. Quando assumem essas atitudes e gestos, porém, embora sejam louvadas por sua disciplina (ou por resignarem-se ao disciplinamento), são consideradas menos capazes para fazer matemática do que os homens, produzindo-se, assim, em um mundo organizado aos modos masculinos, o enunciado de que homem é melhor em matemática (do que mulher). 

			
			

			Quando as mulheres (meninas, adolescentes, jovens, adultas, idosas) vão para a escola, elas levam os seus jeitos “aprendidos de ser mulher”, que vão se conformando e sendo conformados em sala de aula como se fizessem parte da “sua natureza”. O silêncio de grande parte das alunas nas aulas de matemática e, muitas vezes, o “aparente desinteresse” pela matéria refletem toda uma produção discursiva sobre o que constitui “ser uma boa mulher” e “uma boa aluna”. Desse modo, nas atitudes de espera das alunas em sala de aula, na aplicação (sempre louvada) com que elas fazem as atividades, no acatamento às ordens e proposições da escola, na atitude de não dar a resposta “para não atrapalhar os colegas”, e mesmo na avaliação de que o eventual não cumprimento desse script constitui um desvio, relações desiguais de gênero e matemática vão sendo engendradas. 

			Aos homens, entretanto, se reserva um outro conjunto de práticas nas quais seu destemor é admirado e sua “capacidade” e racionalidade são louvadas e consideradas favorecedoras de um bom desempenho em matemática. Silêncio e desinteresse nos alunos do sexo masculino são tomados antes como indisciplina do que incapacidade, manifestações de sua natureza indomável, que, nesse caso, não se submete aos rituais escolares.

			
			

			As condutas de mulheres e homens nas práticas de numeramento nos mostram que o espaço escolar é um espaço de produção de identidades hegemônicas de gênero. No espaço da escola e pelo aparato discursivo que nela circula, que ela produz e nela se produz, a matemática é, constantemente, fabricada como um reduto masculino, ao mesmo tempo em que se fabricam, como “naturais”, a razão como posse do homem, e a “falha”, a “dificuldade” ou a “dedicação feminina” frente a essa matemática como “inerentes” à condição feminina. Como a vida é convocada na escola a servir ao “domínio da razão”, o que prevalece como verdade é que homens são naturalmente melhores em matemática do que mulheres. 

			A matemática veiculada no espaço escolar é, pois, um campo masculino, no qual diferenças são produzidas como naturais e, como tal, produzem desigualdades que moldam os modos de matematicar na contemporaneidade. A escola é, assim, mais um agente na produção da supremacia masculina em matemática, contexto no qual o discurso – “Homem é melhor em matemática (do que mulher) – se produz como uma verdade, em meio a fantasias e ficções da razão. 

			Essas fantasias e ficções se constituem de um modo perigoso para as mulheres. Quando apontam a “falta matemática feminina” e, por causa dela, desencadeiam uma série de explicações para essa falta e mesmo de preocupações em superá-la, fantasias e ficções reafirmam a mulher como “ser em falta”, que deve ser submetido a transformação e completamento. A escola que frequentam passa a ser assim o lugar em que aprenderão, a partir da aquisição de certas competências e habilidades matemáticas, a serem mais autônomas, como sonha a escola moderna (considerando que essa autonomia lhes falte). As práticas de numeramento que têm lugar no espaço escolar e que se pautam por uma racionalidade cartesiana inserem-se, assim, nesse propósito de moldar os corpos de alunos e alunas – destas mais do que daqueles, porque a elas mais falta e porque se espera que se submetam mais docilmente a essa moldagem. 

			Fora do contexto escolar, também, as práticas de numeramento disponibilizadas para as mulheres são naturalizadas como “femininas” por serem, muitas delas, produzidas sob a égide do discurso do cuidado. Permeadas pelas configurações que atam as mulheres à vocação para a maternidade, tais práticas lhes impõem obrigações (cuidar, prever, prover, administrar, suprir, etc.) que demandam “modos de matematizar” muitas vezes impossíveis de se pautarem por uma matemática de matriz cartesiana.

			
			

			No mundo do trabalho, os “jeitos de ser homem” e os “jeitos de ser mulher”, produzidos pelo discurso da “natureza biológica”, produzem “jeitos de ser homem trabalhador” e “jeitos de ser mulher trabalhadora e trabalhadeira”. Reservam-se assim, socialmente, modos de participação em práticas de numeramento para eles e para elas, que configuram distinções, desigualdades e opressões. Nessas relações de poder, produzem-se, como naturais “do masculino” e “do feminino”, determinadas atividades matemáticas, que são demandadas nas práticas e que se organizam de maneira diferenciada: para eles, dentro do controle de uma razão cartesiana; e, para elas, como se, destituídas dessa razão, fossem, por isso, consideradas portadoras de uma deficiência.

			As práticas femininas, cujas necessidades e demandas cotidianas acabam por trazer uma matemática que aqui denominamos “estranha aos caminhos da razão” (por se servirem de outros parâmetros, valores e critérios que diferem dos parâmetros, critérios e valores da matemática de matriz cartesiana, hegemônicos em nossa sociedade) não são reconhecidas, não são valorizadas e não são validadas como matemática, inclusive pelas próprias mulheres. Valorizam-se, validam-se e reconhecem-se como matemática os cálculos que os homens fazem, por escrito e até “de cabeça”, pois, mesmo na ausência de um registro escrito, esses cálculos preservam valores associados à escrita: exatidão, generalidade e controle. 

			O que vemos na mobilização e constituição dessas práticas de numeramento é uma produção discursiva de jeitos de ser mulher e jeitos de ser homem, assumidos por mulheres e homens, e que produzem uma matemática do feminino e uma matemática do masculino, fortalecendo-se na, e fortalecendo a, razão como masculina e a desrazão como feminina. Esses discursos, que tomamos como fantasias e ficções, funcionam como verdades – ao se incorporarem nas práticas educacionais, nas instituições como a família e a igreja, nos movimentos sociais, nas pesquisas educacionais, nas notícias de jornal, nas canções, na literatura, no espaço do trabalho, nas pesquisas de opinião, nos censos estatísticos – e produzem efeitos naquelas e naqueles e para aquelas e aqueles aos quais se destina. A fabricação da razão como masculina acarreta, assim, vantagens concedidas [aos homens] por uma sociedade que se norteia por essa razão; e a desrazão fabricada como feminina impõe desvantagens, cuidados e preocupações com quem seria desprovido dessa razão [as mulheres], em uma sociedade que a valoriza e por ela se pauta. 

			
			

			Com efeito, todas essas ficções sobre tipos de feminino e tipos de masculino, razão, desrazão, raciocínio, irracionalidades, controle, descontrole, habilidades, cálculos exatos, capacidade de abstração, generalização, assepsia [da] matemática: são histórias contadas sobre mulheres, homens e matemática e são utilizadas para regular a nós, mulheres, e, de maneiras diferentes, também aos homens, autorizando ou interditando os corpos que podem falar de matemática (Fernandes, 2018; Luna; Esquincalha, 2023). Portanto, também nas configurações das práticas de numeramento, a desigualdade de gênero não é 
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